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RESUMO

Esta pesquisa tem por objetivo analisar o Direito da 
Natureza a partir da questão ecológica dos direitos 
humanos no viés da Justiça Ecológica como realida-
de possível. Diante dessas categorias indaga-se: de 
que modo é possível concretizar o Direito da Nature-
za, como ser próprio e sujeito de direitos? Aponta-se 
que para restabelecer as relações de respeito com a 
Natureza e com complexidade da vida que sustenta 
os biomas, é necessário mudar valores preestabeleci-

dos, ou seja, o formato hoje dominante do homem de 
competição predatória e incluir o mudar que requer 
ampliar a atitude de libertação no modo que reside do 
agir, do pensar, da ética, na desaceleração da entropia 
e ampliar as redes comunitárias de sustentabilidade.
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ABSTRACT

This research aims to analyze the Right of the Nature of 
the ecological issue of Human Rights in the bias of ecolo-
gical justice as a possible reality. Taking these categories 
into account, he asks: How can you achieve the a Right 
of Nature, as your own and subject of rights? He points 
out that in order to restore relations of respect to the na-
ture and complexity of life that sustains the biomes, it 
is necessary to change pre-established values, thus, the 
format of today is the dominant man of predatory com-

petence and include the change that requires Exten-
ding the attitude of liberation lies in the act of thinking, 
ethics, the deceleration of entropy and expanding the 
networks of the sustainability community.
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RESUMEN

Esta investigación tiene por objetivo analizar el De-
recho de la Naturaleza a partir de la cuestión ecoló-
gica de los derechos humanos bajo el punto de vista 
de la Justicia Ecológica como realidad posible. Ante 
estas categorías se indaga: ¿de qué modo y posib-
le concretar el Derecho de la Naturaleza, como ser 
propio y sujeto de derechos? Se apunta que para 
restablecer las relaciones de respeto con la natura-
leza y con complejidad de la vida que sostiene los 
biomas, es necesario cambiar valores preestableci-
dos, o sea, el formato hoy dominante del hombre 

de competencia predatoria e incluir el cambio que 
requiere ampliar la actitud de liberación en el modo 
que reside del actuar, del pensar, de la ética, en la 
desaceleración de la entropía y ampliar las redes 
comunitarias de sustentabilidad.

PALABRAS CLAVE
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1 INTRODUÇÃO

Atualmente, a realidade ecológica global encontra-
se ameaçada pela conduta humana, que vem alteran-
do o ecossistema e que dele depende para sua sobre-
vivência. Em que pese o fato de diversos movimentos 
sociais sustentarem a necessidade da adoção de novas 
normas de conduta, que evitem a ação destrutiva social 
e ecológica que sofre a humanidade, os desafios ainda 
estão longe de ser superados. A agenda política inter-
nacional já inaugurou, em 1970, ações no sentido de 
efetivar o princípio da sustentabilidade. 

No entanto, os avanços conquistados não foram 
capazes de alterar a situação de crise, fato que enseja 
reflexão, debate e discussão sobre direitos da nature-
za, justiça ecológica e direitos humanos. Nesta pes-
quisa, o objetivo é, a partir dos pressupostos teóricos 
sobre o tema, buscar alternativas que esclareçam não 
apenas o significado da Justiça Ecológica como pa-
radigma da vida e dignidade para todos os seres, mas 
como esse fenômeno manifesta na dimensão jurídica, 
como realidade possível ao direito da natureza a partir 
da questão ecológica dos direitos humanos.

Nessa linha de pensamento, não é possível mais 
insistir somente numa Justiça Social, mas numa Jus-
tiça Ecológica, como paradigma que encontra suas 
raízes no pensamento, na consciência e na reflexão 
ética da humanidade, na ampliação da justiça no 
âmbito ecológico e, permitir o reconhecimento dos 
limites do ecossistema, em determinar uma nova 
conduta humana e um novo rumo frente a uma so-
ciedade mais democrática e sustentável. Sem a pre-
tensão de solucionar os problemas vivenciados pela 
sociedade no tocante a crise ambiental, as presentes 
linhas objetivam lançar novos questionamentos e re-
flexões sobre o tema e sugerir alternativas viáveis à 
concretização da Justiça Ecológica a partir do que 
dispõe do princípio da Sustentabilidade, numa pers-
pectiva intergeracional.

Desde já, sustenta-se que a categoria Justiça 
Ecológica corresponde à função de coordenação de 
valores, o que possibilita a reelaboração e a reno-

vação dos programas políticos e sua transformação 
em âmbito jurídico. Esse caminho, nos regimes de-
mocráticos representa a forma para transformar os 
conteúdos da justiça e estruturas que dizem respeito 
a efetivação dos direitos humanos, no seu sentido 
mais amplo. A importância da função que realiza a 
Justiça Ecológica em determinar a reponsabilidade 
da comunidade humana e seu conjunto pelos danos 
ambientas, face as necessidades de uma distribui-
ção mais justa, implica na reparação da desigualda-
de ecológica e destruição do mundo natural. 

Ainda, a Justiça Ecológica tem como pressuposto 
a justiça social, para que a espécie humana usufrua o 
meio ambiente adequado e, como base no interesse 
natural pelo espaço vital, um solo fértil, ar puro, águas 
limpas, dentre outros. Estes interesses são justificati-
vas morais e jurídica que se encontram também nos 
direitos humanos e da solidariedade, limitados nos 
recursos naturais disponíveis a favor de uma conser-
vação e uma relação de reciprocidade como igualdade 
de oportunidade na dimensão de responsabilidade 
coletiva, permitindo que cada geração seja capaz de 
dispor da casa comum chamada Terra. 

Diante desse cenário busca-se analisar: de que 
modo é possível concretizar o Direito da Natureza, 
como ser próprio e sujeito de direitos? Aponta-se que 
para restabelecer as relações de respeito com a Na-
tureza e com complexidade da vida que sustenta os 
biomas, é necessário mudar valores preestabelecidos, 
ou seja, o formato hoje dominante do ser humano de 
competição predatória e incluir novas perspectivas, 
como ampliar práticas de libertação, pensamento e 
ética, em prol da desaceleração da entropia e das re-
des comunitárias de sustentabilidade. 

No mesmo viés, a realização de uma sustenta-
bilidade ecológica é necessária no reconhecimento 
do direito da natureza sadia que é o direito básico 
para as gerações atuais e futuras, adotando as fer-
ramentas jurídicas processuais que permitam o 
exercício jurisdicional. Eis o objetivo deste artigo: 
refletir sobre o desafio da Justiça Ecológica, numa 
perspectiva de realização de direitos, não como 
discurso vazio e abstrato, mas no próprio da vida na 
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qual, silenciosamente, se modifica, para assegurar 
estabilidade e preservar toda a teia da vida. O estudo 
utiliza como critério metodológico para o relato dos 
resultados apresentados, o método dedutivo, assim 
como as técnicas de pesquisa bibliográfica3 e da ca-
tegoria4.

2 JUSTIÇA ECOLÓGICA

Inicialmente, busca-se contextualizar e debater a 
ideia de Justiça a partir das relações entre indivíduo 
e Natureza. A Justiça, neste viés, é necessária para 
balizar as ações humanas na realização de um bem-
-estar social e ambiental, direcionada a humanos e 
não humanos. Nesse sentido, o ser humano é capaz 
de canalizar seus esforços para que a crise planetá-
ria, no que diz respeito à natureza, seja superada, a 
partir da adoção de um modelo de desenvolvimento 
sustentável e de um agir ético a respeito dos elemen-
tos que integram esse mundo. Com cuidado, busca-se 
o aprimoramento da ideia de justiça ecológica, tanto 
em relação à expansão das liberdades quanto à con-
quista do bem comum supremo, a felicidade que para 
Aristóteles (1999, p. 26.)

Requer bens exteriores, pois é impossível, ou 
na melhor das hipóteses não é fácil, praticar belas 
ações sem os instrumentos próprios. Em muitas ações 
usamos amigos e riquezas e poder político com ins-
trumentos, e há certas coisas cuja falta empana a 
felicidade – boa estirpe, bons filhos, beleza – pois o 
Homem de má aparência, ou malnascido, ou só no 
mundo e sem filhos, tem poucas possibilidades de ser 
feliz, e tê-las-á ainda menores se seus filhos e ami-
gos forem irremediavelmente maus ou se, tendo tido 
bons filhos e amigos, estes tiverem morrido. Como 
dissemos, então, a felicidade parece requerer o com-
plemento desta ventura e é por isto que algumas pes-
soas identificam a felicidade com a boa sorte, embora 
outras a identificam com a excelência. 

3 “[...] Técnica de investigação em livros, repertórios jurisprudenciais e co-
letâneas legais” (PASOLD, 2011, p.207).
4 “[...] palavra ou expressão estratégica à elaboração e/ou expressão de 
uma ideia” (PASOLD, 2011, p. 25).

A justiça ecológica é vetor para a valorização da 
vida, no seu sentido mais amplo, concretizada por 
meio do agir humano ético, que respeite o mundo 
natural e seus ciclos regenerativos, a fim de mitigar 
as ações que exploram, desmedidamente, a natureza 
e reconheçam a importância do mundo natural, para 
além de uma concepção antropológica neste mundo. 
A categoria remete para as relações entre humanos e 
natureza, haja vista que as teorias sobre justiça têm 
sido insuficientes, na compreensão da dimensão real 
da problemática ambiental. 

As condutas humanas nas decisões relevantes ao 
meio ambiente implicam na importância fundamental 
e na equidade do comportamento e responsabilidade, 
para superar a divisão que considera o humano como 
sujeito e o mundo natural como objeto. Esta dinâmica 
tem alterado o ecossistema, o que demanda a partici-
pação no processo de adotar novas normas de condu-
tas. Não por outra razão que a justiça ecológica busca 
o equilíbrio acerca do uso desmedido e irresponsável 
dos elementos naturais que não são, meramente, ob-
jetos destinados à utilização humana, sem qualquer 
forma de zelo ou comprometimento. 

Chama atenção à necessidade de adequar a se-
mântica e os significados daquilo que uns chamam 
de justiça ambiental e outros, de justiça ecológica. 
Bosselmann (2015) esclarece que há diferenciação 
entre essas expressões: a primeira diz respeito a jus-
tiça da distribuição entre o meio ambiente e os seres 
humanos e a segunda diz respeito a ideia de justiça 
das relações entre os humanos e o mundo natural. 
Para o autor, a justiça ecológica se refere ao trata-
mento digno e justo para humanos e não humanos na 
qual o cidadão, por meio dos seus comportamentos 
e responsabilidades, vivencie a interdependência ne-
cessária com o meio ambiente natural, para além dos 
fenômenos da globalização, da transnacionalidade ou 
do mercado (BOSSELMANN, 2015). 

Para Giménez (2016, p. 19),

La justicia ecológica significa una síntesis superadora 
del antropocentrismo hacia el ecocentrismo, que re-
conoce la realidad ontológica y existencial del sujeto 
humano como centro que integra la expresión de la es-
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pecie humana en la integridad absoluta de sus natura-
les implicaciones ecosistémicas, sin menoscabo de su 
traducción virtual o parcial en los derechos humanos y 
fundamentales en cuanto tales.5

Desse modo, a categoria tem por objetivo redi-
mensionar a relação entre natureza e os seres huma-
nos, orientada pelos princípios da sustentabilidade, 
conservação, responsabilidade e igualdade. Estes 
princípios, diferenciadores são condutores da ordem 
política e jurídica do meio ambiente e servem como 
guia na atividade compartilhada entre Estado e a co-
munidade transnacional e nacional, que ajuda na de-
saceleração da entropia e na ampliação da interação 
ecológica. Para Bosselmann (2015, p. 18-19):

E enquanto pode vir a ser um erro, salta aos olhos que 
nossa sobrevivência depende da habilidade de manter 
e respeitar a integridade ecológica da Terra. Essa é a 
ideia principal do princípio da Sustentabilidade [...] A 
Sustentabilidade pode ser definida como o princípio 
fundamental da lei e da Governança. Ela atingiu um 
grau de maturidade que permite a análise de seu signi-
ficado e status legal. Isso pode ser feito de modo simi-
lar ao que ocorre com outros princípios fundamentais 
como justiça e liberdade quando foram examinados e 
promovidos[...] a Sustentabilidade é um conceito geral 
e deve ser aplicado do mesmo modo que outros con-
ceitos gerais como liberdade, igualdade e justiça. 

A crise ambiental enfrentada nesse século e agra-
vada nas últimas décadas sinaliza a necessidade de 
se refletir sobre a harmonização da relação entre o 
homem e a natureza a partir da justiça e do direito. 
A respeito do papel que o Direito, como saber social, 
pode desempenhar nesta tarefa, cabe mencionar que 
instrumentos e mecanismos políticos-jurídicos são 
invocados na defesa e na proteção do meio ambien-
te. No sentido de superar as desigualdades, pois ao 
homem, todos os direitos; à natureza, nenhum –, já 
existem diplomas legais que elevam os elementos que 
compõe a natureza no patamar de sujeitos de direitos. 

5 “A justiça ecológica significa uma síntese de superação do antropocentrismo 
para o ecocentrismo, que reconhece a realidade ontológica e existencial do su-
jeito humano como um centro que integra a expressão da espécie humana na 
integridade absoluta do seu natural. Implicações do ecossistema, sem prejuízo da 
sua tradução virtual ou parcial nos direitos humanos e fundamentais, como tais.”

Como explica Gussoli (2005, on-line),

Um primeiro passo é superar as barreiras que impedem 
a consideração teórica séria dos direitos da Natureza é 
separá-la da doutrina dos direitos dos animais. A partir 
da distinção justiça ambiental (voltada aos seres hu-
manos) e justiça ecológica (voltada ao meio ambiente 
natural). Alberto Acosta explica que a consideração 
do valor intrínseco da Natureza e o reconhecimento 
de sua personalidade jurídica não tem como consequ-
ência a proibição do cultivo de plantas, a criação de 
animais ou mesmo a pesca. Pode-se comer qualquer 
tipo de carne ou grão, ora a própria manutenção da 
vida exige a cadeia alimentar. Os direitos da Nature-
za, portanto, representam um interesse maior que é a 
manutenção do ecossistema. [...] a justiça ecológica, 
então, não defende uma natureza intocada, mas sim 
uma natureza preservada em seus conjuntos de vida. 

Esse novo cenário, onde a natureza é “ser próprio”, é 
também uma manifestação da justiça ecológica, espe-
cialmente na possibilidade de se inverter a lógica da des-
truição do mundo natural, a partir dos critérios de sus-
tentabilidade. A categoria sinaliza para uma perspectiva 
que possibilita condições adequadas para se estabele-
cer um vínculo harmônico e equilibrado entre homem e 
natureza, por meio do desenvolvimento sustentável. 

Para Boff (2014, p. 11) “[...] simultaneamente 
a grande transformação da sociedade de mercado 
criou também uma iniqua injustiça ecológica. No afã 
de acumular foram explorados de forma predatória 
bens e recursos da natureza”, ocasionou um dese-
quilíbrio do ecossistema, pois aprofundou as de-
sigualdades e desencadeou uma crise que sinaliza 
para a perda de valores essenciais na relação entre 
homem e natureza. Por esse motivo, é tão importan-
te destacar a justiça ecológica como categoria a ser 
vivenciada cotidianamente. 

A justiça, nestes moldes, sinaliza para o afasta-
mento dos comportamentos de interesses exclusiva-
mente particulares, pois a Justiça adquire um valor 
moral que integra a ciência jurídica. Sob essa ótica, 
Boff (2014) destaca que humanidade é uma expres-
são da Terra, a sua porção consciente, inteligente e 
responsável pela preservação das condições que con-
tinuamente produzem e reproduzem a vida. Contudo, 
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o momento presente desvela um esvaziamento ético 
em relação à Justiça, pois, em seu viés ambiental, o 
destinatário único é o ser humano. 

A sociedade está vivendo uma crise de valores sem 
precedentes e, diante da desertificação daquilo que é 
caro à sociedade, há interferência direta no agir huma-
no e na forma com que este se relaciona com o meio em 
que vive (PELLENZ, 2015). A partir do antropocentris-
mo a dinâmica é simples: o que não é humano, pela sua 
condição intrínseca, acaba sendo “coisificado” e figura 
como bem à disposição da humanidade. 

Nesse sentido, Arizio (2017) expõe que a justiça 
ecológica é vetor para a valorização da vida, no seu 
sentido mais amplo, concretizada por meio do agir 
humano ético, que respeite o mundo natural e seus 
ciclos regenerativos, a fim de mitigar as ações que 
exploram, desmedidamente, a Natureza e reconhe-
çam a importância do mundo natural, para além de 
uma concepção antropológica neste mundo. A cate-
goria remete para as relações entre humanos e Na-
tureza, haja vista que as teorias sobre Justiça têm 
sido insuficientes, na compreensão da dimensão 
real da problemática ambiental. Nesta toada, no 
próximo tópico terá destaque o viés ecológico dos 
direitos humanos, uma reflexão com a proteção aos 
direitos humanos e proteção aos direitos da nature-
za, tendo em vista a necessária proporcionalidade 
para melhores condições de vida conducentes a al-
cançar a sustentabilidade ecológica.

2 O VIÉS ECOLÓGICO DOS DIREITOS HUMANOS:
O DIREITO EM FOCO

                   
A adoção da Declaração Universal dos Direitos do 

Homem de 1948 foi a conquista mais importante em 
relação aos direitos humanos no decorrer da história. 
No entanto, cabe salientar que tal declaração de di-
reitos foi idealizada para fornecer linhas orientado-
ras apenas, não pragmaticamente normativas. Nessa 
qualidade, os direitos fundamentais eram, em primei-
ro lugar, dirigidos ao legislador. Deste modo, segundo 
Grimm (2007) sua primeira função foi guiar os legisla-

dores na adaptação do sistema legal aos novos princí-
pios. Isto, pelo fato de resguardar a dignidade huma-
na no centro de seus valores, dando a cada indivíduo 
seu direito de liberdade e de igualdade. Nesse sentido 
destaca Sarlet (1988, p. 41-42):

A dignidade humana está, portanto, compreendida 
como qualidade integrante e irrenunciável da própria 
condição humana, pode (e deve) ser reconhecida, res-
peitada, promovida e protegida, não podendo, contudo 
(no sentido ora empregado) ser criada, concedida ou 
retirada (embora possa ser violada), já que existe em 
cada ser humano como algo que lhe é inerente. 

Salienta Bosselmann (2010) que a proteção dos 
direitos humanos surgiu do reconhecimento das li-
berdades após 2ª Guerra Mundial, o que não ocorreu 
com os direitos relacionados ao meio ambiente, que 
surgiram do reconhecimento da existência de uma 
crise ecológica global na Conferência de Estocolmo 
em 1972. Desses pactos, os direitos humanos limita-
ram a soberania dos Estados, não podendo se eximir 
da obrigação fundamento de proteção a vida, medida 
que reflete uma regra necessária, o mesmo poderia 
ser considerado ao meio ambiental. 

Em certo ponto, o bem-estar individual e coletivo, 
como possa parecer, busca-se na concretização dos 
direitos humanos fundamentais a partir da tutela dos 
direitos ambientais, indispensáveis a vida humana. Ain-
da que uma pequena perspectiva difusa, o desenvolvi-
mento humano, em todas as suas dimensões, pode ser 
conquistado a partir da proteção do mundo natural, in-
dependente dos limites geográficos do Estado-nação, 
como forma de efetivação do paradigma da sustenta-
bilidade. Na medida em que a crise não se limita a um 
determinado grupo ou território, a crise é generalizada 
e socializada por todos que são parte integrante de um 
lar compartilhado chamado Planeta Terra. 

A despeito do direito ambiental não ser derivado 
de uma norma objetiva, sua existência reflete de uma 
concepção indispensável, sentido de que a proteção 
da vida e dignidade humana, ou seja, a proteção ao 
meio ambiente tem como pressuposto básico a preo-
cupação com a vida. Afirma Pellenz (2015, p. 60)
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As responsabilidades são de todos, acerca dos proble-
mas naturais e o acesso democrático aos benefícios 
do desenvolvimento também deveria o ser. São neces-
sárias ações com vistas na solidariedade e de sobrevi-
vência conjunta. A defesa ambiental, a partir de uma 
perspectiva solidária, é um passo importante na supe-
ração da crise e um reflexo de que o gênero humano 
não mais é um detentor da Natureza, mas sim, parte 
integrante dela. 

Os seres humanos em termos jurídicos encontram-
-se intimamente atrelados às tarefas do Estado, pois, a 
este, justamente, cabe o dever de zelo pela adequada 
satisfação das necessidades dos humanos tanto indi-
viduais e como da coletividade sob sua égide, pois em 
termos político-jurídico, os seres humanos possuem 
maior valoração em relação ao meio ambiente como 
objeto de proteção. Ressalta Bosselmann (2010, p. 77)

Sempre quando ocorre um dano ambiental, o gozo 
dos direitos humanos está potencialmente em perigo. 
Uma situação padrão é, por conseguinte, a exposição 
de indivíduos à poluição do ar, a água contaminada 
ou as substâncias químicas poluentes. Neste caso, a 
abordagem dos direitos humanos é “francamente an-
tropocêntrica”, mas pode afetar um amplo espectro de 
direitos humanos reconhecidos. O argumento básico é 
que o meio ambiente não deve se deteriorar a tal ponto 
que o direito à vida, o direito à saúde e ao bem-estar, 
o direito à família e à vida privada, o direito à proprie-
dade e outros direitos humanos fiquem gravemente 
comprometidos.

 
Conforme assinala Sampaio (2013), as positiva-

ções dos direitos humanos nas constituições con-
temporâneas visam possibilitar melhores condições 
de vida sadia, a fim de igualar as situações sociais e 
as dimensões do ser humano nos direitos humanos 
e fundamentais, que incidem positivamente e são 
proporcionadas pelo Estado direta ou indiretamente. 
Portanto, a saúde ambiental e a saúde humana devem 
ser consideradas como integrantes do direito a condi-
ções de vida sadia, perspectiva em que se as ameaças 
à dignidade a vida humana terão de ser consideradas 
violações, a exemplo do aquecimento global e das zo-
nas mortas dos oceanos, nesse mesmo patamar, são 
violações aos direitos da natureza. 

Assim, ideais sinalizam à responsabilidade humana 
na relação à natureza, como um projeto a ser construí-
do cotidianamente, no sentido que a humanidade é a 
única que tem consciência para reconhecer e respeitar 
a moralidade de direitos como parte integrante da na-
tureza que são indissociáveis. Os direitos humanos eco-
lógicos, tem por objetivo vincular os valores intrínsecos 
humanos e não humanos, como forma de assumir uma 
responsabilidade com seus pares, fator determinante 
na relação dos seres humanos e mundo natural.

3 DIREITO DA NATUREZA

Os problemas ambientais acerca das limitações 
da Natureza impõem a necessidade de estratégias as 
quais se fundamentam pelo desenvolvimento susten-
tável. Essa compreensão exige um grau de maturida-
de na participação ativa das pessoas e, é fundamental 
para a manutenção de todos que habitam o Planeta. 
Não basta considerar somente as Constituições, Tra-
tados e as Declarações, mas principalmente os atores 
globais que detém a forma para impulsionar o social 
e a política com o objetivo de resolver, pacífica e con-
sensualmente os conflitos existentes.

No entanto, para pensar em desenvolvimento 
sustentável, é necessário, antes, compreender a 
importância da Sustentabilidade. Essa expressão 
designa, para fins desta pesquisa, a compreensão 
acerca da capacidade de resiliência entre os seres 
e o ambiente para se determinar – de modo sin-
crônico e/ou diacrônico –, e, ainda, quais são as 
condições favoráveis à manutenção, adaptação e 
perpetuação da vida equilibrada, seja humana ou 
não humana, a partir de uma matriz ecosófica (o 
ambiental, o das relações humanas e o da subje-
tividade humana) que se manifesta pelos critérios 
biológicos, químicos, físicos, informacionais, éti-
cos, territoriais, culturais, jurídicos, políticos, tec-
nológicos, científicos, ambientais e econômicos. 
Além disso, a sustentabilidade também denota uma 
condição transgeracional, a exemplo do disposto no 
artigo 225 da Constituição Federal.
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Para concretização da sustentabilidade, como 
princípio e como direito, apresenta-se a expressão 
“atores globais” em dimensão ecocêntrica e biocên-
trica, a qual não se destaca tão somente as quali-
dades dos seres humanos, a sua racionalidade e sua 
capacidade de organização e modificação do Plane-
ta Terra, porém identifica e considera como cada ser 
vivo contribui, de modo próprio, na manutenção das 
condições apropriadas ao desenvolvimento da vida, 
no seu sentido mais amplo. A busca pela Sustentabi-
lidade, o esclarecimento de sua necessidade e aper-
feiçoamento, somente se inicia por essa cumplicida-
de de todos os seres com a Terra.  

Na medida em que for exercida a conscientização 
frente à Sustentabilidade, de matriz ecológica, projeta-
-se as necessidades de se evitar a degradação dos ecos-
sistemas. Para Lourenço e Oliveira (2012) decorre que a 
construção de objetivos para um desenvolvimento sus-
tentável irá viabilizar e fortalecer as capacidades que 
irão construir a sustentabilidade no âmbito ecológico, 
resultando num bem-estar para os seres humanos.  

No entanto, há um desafio quanto a sustentabili-
dade ecológica no que se refere à conscientização in-
dividual das atitudes humanas, na qual pressupõe um 
compromisso necessário e dialógico entre indivíduo e 
mundo natural. Busca-se por meio da preservação e 
utilização responsável dos bens naturais disponíveis, 
a possibilidade de sobrevivência das presentes e fu-
turas gerações, num viés biocêntrico. Essas são as 
adversidades do século XXI, pois as mudanças para 
um mundo mais sustentável e justo devem respeitar 
as diferenças culturais e naturais, o que é um passo 
desafiador num mundo heterogêneo. Nessa mesma 
linha de pensamento, Acosta (2016) argumenta: 

Tal estilo de vida consumista e predador não apenas 
coloca em risco o equilíbrio ecológico global, mas 
marginaliza cada vez mais massas de seres humanos 
das (supostas) vantagens do ansiado desenvolvimen-
to. Apesar dos indiscutíveis avanços tecnológicos, 
onde nem a fome foi erradicada do planeta.

Cruz e Bodnar (2012) são enfáticos em suas cons-
tatações de que na atual sociedade global, o equilíbrio 

ecológico não será o mesmo. Os autores advertem que 
se vive um momento crítico no qual o Planeta supor-
tou todos os limites, como, por exemplo, o desrespei-
to humano ao tempo próprio dos ciclos regenerativos 
da Terra, o aumento da pobreza, a má governança dos 
bens comuns, especialmente aqueles nos quais se 
referem ao mundo natural, a insistência histórica do 
modelo capitalista em criar, mais e mais, marginaliza-
dos, fatores que consolidam individualismo o desape-
go com o Outro a aparência de se buscar uma qualida-
de de vida para uma determinada nação às custas de 
outros países, dentre mais fatores. 

Percebe-se, a partir das palavras de Morin (2010, 
p. 34) que “[...] tudo, neste mundo, está em crise. Di-
zer crise é afirmar – já o vimos anteriormente – pro-
gressão das incertezas”. A ação humana traz impac-
tos ao meio ambiente natural e artificial, ao dominar, 
explorar e subjugar os limites de todos os seres vivos. 
Traduz o autor, da melhor forma as síndromes atuais 
do nosso planeta “[...] o planeta vive, cambaleia, gira, 
arrota, soluça, geme sem contar com o amanhã. Tudo 
é feito, vivido, a curto prazo”. 

Esse contexto, acumulativo de intenso e desmedi-
do abuso da Natureza eram previsíveis, ou seja, não 
podendo diagnosticar como uma surpresa, pois houve 
permissão do homem para as catástrofes, a Natureza 
vem sofrendo e as consequências surgem sobretudo 
porque foram construídas a partir de um desenvol-
vimento predatório, expondo toda a humanidade em 
risco. O maior exemplo desse argumento é o que ocor-
reu na cidade de Mariana em Minas Gerais que foi de-
vastada pela lama6.

Nas palavras de Aquino (2014), o ser humano está 
preocupado com sua sobrevivência no cotidiano. Ocorre 
que nessa dinâmica, o Outro é uma ilha distante, inal-

6 No dia 5 de novembro, precisamente às 16h20, a barragem de Fundão, 
em Mariana-MG, explorada pela Samarco Mineradora, que pertence à Vale 
e à BHP, rompeu-se, provocando danos socioambientais ainda incalculá-
veis. A lama com os rejeitos da mineração invadiu a localidade de Bento 
Rodrigues, levando, pelo leito do rio Doce, o que encontrava pela frente. 
Pessoas, animais silvestres e domésticos, casas, automóveis. A extensão da 
contaminação do Rio pela lama foi de 666 quilômetros, desaguando, final-
mente, no mar. 15 pessoas foram mortas, entre crianças, adultos, idosos, 
entre mulheres e homens, e outras quatro estão desaparecidas. 85% das 
construções da localidade foram completamente destruídas (BUDÓ, 2015).
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cançável. Abandonou-se o sentido do Cuidado. Abando-
nou-se a capacidade de se chocar contra as atrocidades 
do mundo e elaborar o sentido da existência. 

Portanto, é importante que todo o conhecimento 
científico acumulado esteja atento para a construção 
da Sustentabilidade Ecológica num projeto de um 
convívio mais justo e fraterno. Segundo Boff (2012, 
p. 14), “como [é possível] organizar uma aliança de 
cuidado para com a Terra, a vida humana e toda a 
comunidade de vida e assim superar os riscos refe-
ridos? A resposta: mediante a sustentabilidade, real, 
verdadeira, efetiva e global”. 

A busca de um equilíbrio sobre o uso e comparti-
lhamento dos bens comuns não é uma atitude fácil, 
embora se possa compreender sua finalidade nos 
principais documentos internacionais. A viabilidade 
de um desenvolvimento proporcional somente se tor-
na efetivo quando se observa a convergência de es-
forços das diferentes redes humanas, a partir daquilo 
que enuncia a sustentabilidade ecológica. Esse é o 
ponto que se visualiza como concretização das metas 
a ser alcançada, a exemplo da proposta que vem da 
América Latina, especialmente pela União de Nações 
Sul-Americanas (UNASUL), a qual assegura a cons-
trução harmoniosa entre homem e a natureza a partir 
dos diferentes ecossistemas (litosferea, hidrosfera, 
atmosfera e biosfera). A América Latina inova e inau-
gura um novo momento, pois abre o caminho da re-
volução paradigmática de Sustentabilidade, de matriz 
ecológica, na expectativa de uma justiça ecológica 
pautada no princípio da Solidariedade. 

A partir dessa perspectiva, surgem novos conceitos 
pautadas para um convívio mais harmonioso, no qual 
humanos reconhecem os não humanos pela sua im-
portância, pelo valor de “seres próprios”, sem que haja 
a prevalência de juízos utilitários das pessoas para a 
Natureza, como se observa, ainda, no Relatório da Eco-
nomia Verde do Programa das Nações Unidas ao Meio 
Ambiente (PNUMA). No mesmo sentido, enuncia o pa-
radigma do Buen Vivir. Para Aquino (2016, p. 229):

A proposta do Buen Vivir restaura essa conexão entre 
o humano e não-humano e lhe fornece novo status 

de compreensão sobre essa totalidade incontida e di-
nâmica denominada Vida. A Sustentabilidade não se 
torna um fenômeno cuja aparência se dissocia de seu 
conteúdo ético, mas revitaliza-o na medida em que 
resgata e situa o ser humano como entidade que con-
vive com outros seres vivos na Terra. O foco histórico, 
agora, não está na dimensão antropocêntrica, porém 
biocêntrica. Somos todos integrantes de uma comuni-
dade vital capaz de se auto-organizar, autorregenerar. 
Somos ‘um em todos e todos em um.

Esse saber ancestral andino possui um caráter 
ecocêntrico da relação dos humanos e não humanos, 
a qual favorece o cumprimento e o exercício das apro-
ximações pretendidas. Esse reconhecimento enaltece 
a Pachamama como “ser próprio” e não simples obje-
to a ser constantemente explorado. Essa construção 
que precipita novos tempos, para uma Sustentabi-
lidade compreendida na defesa dos valores próprios 
ou intrínsecos da Natureza e desenvolve, mais e mais, 
esse espaço no qual abriga todas as formas vidas, não 
obstante o florescer dos seres vivos, nesse jardim im-
perfeito, seja repleto de adversidades. Destaca Morais 
(2016, p. 9-31):

Importante saber que, na confluência do dilema entre 
os direitos de Pachamama (da natureza) e os direitos 
humanos, e, perante este grande desafio dos tempos 
atuais, de articular e compatibilizar as macro polí-
ticas ambientais, exigências do mandato ecológico, 
introduzindo na constituição equatoriana, de maior 
preservação dos ecossistemas, com as macro políticas 
sociais minimizadoras das desigualdades sociais e re-
gionais, sobretudo nos países menos desenvolvidos do 
Hemisfério Sul, o modelo do Bem Viver, ora em cons-
tante reconstrução, parte da crença de que não seja 
possível equacionar essas questões sem quem que se 
reveja a relação do ser humano com as forças cósmi-
cas e telúricas, simbolizadas, respectivamente, pelo 
Pai Sol e pela Mãe Terra (Pachamama). 

Por esse motivo, Morais (2016) entende como é 
importante aos seres humanos a compreensão acerca 
da unidade, equilíbrio, reciprocidade, respeito, com-
plementariedade, solidariedade interespécies, cada 
qual com suas qualidades e possibilidades. Nenhuma 
vida na Terra ocorre pela eliminação do Outro. Nenhu-
ma relação de estabilidade interespécies deve ser, na 
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maior medida possível simbiótica. Enquanto a razão 
instrumental for o motivo para se escolher quaisquer 
meios a fim de satisfazer todas as nossas necessida-
des e se insistir caracterizar essas questões por Sus-
tentabilidade ou as tentativas de desvelo sobre aquilo 
que envolve a formação da teia da vida – Desenvolvi-
mento Sustentável – a metáfora da tragédia dos co-
muns de Garret continuará a afirmar que a nossa exis-
tência junto neste planeta é apenas um nome vazio. 

4 CONCLUSÃO

Os fundamentos teóricos apresentados nesse arti-
go objetivaram a análise e a estruturação um modelo 
de Justiça Ecológica, capaz de desvelar vínculos de 
responsabilidade e integração entre os seres huma-
nos e meio ambiente. Diante dos fenômenos sociais 
ocorridos em todo mundo nas últimas décadas, a cate-
goria do Direito da Natureza necessita de um alcance 
jurídico maior, devido suas transformações no tempo, 
no espaço e a partir dos novos contornos delimitados 
pelos fenômenos de uso desmedido e irresponsável 
dos elementos naturais que não são, meramente, ob-
jetos destinados à utilização humana, sem qualquer 
forma de zelo ou comprometimento. 

Primou-se, durante o processo civilizatório pelo 
desenvolvimento desenfreado, pelo individualismo, 
pelo excesso do consumo e de acúmulo de riquezas, 
dentre outros. Este cenário atendeu aos anseios 
progressistas e ao bem-estar do homem, mas, por 
outro lado, tornou-se um desvio civilizatório na jor-
nada humana e transformou o consumo em um ci-
clo vicioso. Isso não produziu a experiência da ale-
gria, na cidadania. Para atingir o desenvolvimento 
almejado, o homem utilizou o mundo natural com 
voracidade durante séculos. 

Diante da finitude dos elementos naturais, a vida 
terrena tornou-se insustentável. Como possibilidade de 
superação desta crise, é proposta uma nova forma de re-
lacionar natureza e humanidade, por meio do paradigma 
da sustentabilidade. Este princípio norteador das ações 
humanas concretiza a manutenção de um ecossistema 

saudável e equilibrado, com vistas nas gerações que ain-
da estão por vir, em processos de inter-reciprocidade. 

A despeito de crescer a todo o custo, o importante, 
quando se pensa em sustentabilidade, é ultrapassar a 
visão desenvolvimentista por outro olhar, o de prote-
ção ao meio ambiente. Esta é uma ação de responsa-
bilidade imprescindível junto aos segmentos nortea-
dores dos direitos humanos.

Todos os problemas que se apresentam em níveis 
diferentes de agravamento ao ambiente natural pre-
cisam ser debatidos na sociedade, de modo que seja 
construída uma inteligência coletiva que compreenda 
a crise ambiental como uma crise civilizatória.

Um projeto de direito da natureza requer uma 
compreensão ética, destacando os valores fundamen-
tais da vida, de modo a preservar o lugar de todos os 
seres. A exigência de cuidar é uma necessidade de 
vida que busca guardar a vida em confronto com os 
esforços de destruição.

A sustentabilidade, quando vivenciada pelo ho-
mem, pode ser um caminho viável para diminuir o ris-
co da finitude da vida humana na terra. Para tanto, 
além do exercício dos direitos políticos, estrutura-se 
uma nova dimensão dos direitos humanos ecológicos, 
cujo critério de união é a ecologia. 

Os direitos humanos efetivos a condição de “Estar 
Junto” com o “Outro”, a partir de um compromisso as-
sumido pelos cidadãos na busca de uma sociedade sus-
tentável. O meio ambiente, como critério de união dos 
seres que habitam esse Planeta é capaz de transnacio-
nalizar categorias jurídicas, desde que haja um núcleo 
social preparado para as mudanças que estão por vir. 
Dessa forma, concretiza-se uma justiça ecológica, por 
meio da ética e da responsabilidade, de modo a apre-
sentar respostas concretas à crise ecológica contem-
porânea, em prol do bem comum mundial.
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